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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 147/2008
de 14 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Protocolo de Revisão da Convenção sobre 
Cooperação para a Protecção e o Aproveitamento Susten-
tável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso -Espanholas 
(Convenção de Albufeira) e o Protocolo Adicional, acor-
dado a nível político durante a 2.ª Conferência das Partes 
da Convenção, realizada em Madrid em 19 de Fevereiro 
de 2008 e assinado em 4 de Abril de 2008, aprovado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 62/2008, em 
26 de Setembro de 2008.

Assinado em 31 de Outubro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de Novembro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 62/2008

Aprova o Protocolo de Revisão da Convenção sobre Coope-
ração para a Protecção e o Aproveitamento Sustentável 
das Águas das Bacias Hidrográficas Luso -Espanholas 
(Convenção de Albufeira) e o Protocolo Adicional, acor-
dado a nível político durante a 2.ª Conferência das Partes 
da Convenção, realizada em Madrid em 19 de Fevereiro 
de 2008 e assinado em 4 de Abril de 2008.
A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-

nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Protocolo de Revisão da Convenção 
sobre Cooperação para a Protecção e o Aproveitamento 
Sustentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso-
-Espanholas (Convenção de Albufeira) e o Protocolo Adi-
cional, acordado a nível político durante a 2.ª Conferência 
das Partes da Convenção, realizada em Madrid em 19 de 
Fevereiro de 2008 e assinado em 4 de Abril de 2008, cujo 
texto, nas versões autenticadas nas línguas portuguesa e 
castelhana, se publica em anexo.

Aprovada em 26 de Setembro de 2008.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama.

PROTOCOLO DE REVISÃO DA CONVENÇÃO SOBRE COO-
PERAÇÃO PARA A PROTECÇÃO E O APROVEITAMENTO 
SUSTENTÁVEL DAS ÁGUAS DAS BACIAS HIDROGRÁFI-
CAS LUSO -ESPANHOLAS E O PROTOCOLO ADICIONAL, 
ASSINADOS EM ALBUFEIRA EM 30 DE NOVEMBRO DE 
1998.

A República Portuguesa e o Reino de Espanha, dora-
vante designados por Partes:

Considerando a necessidade de redefinir os critérios de 
determinação do regime de caudais das águas das bacias 
hidrográficas luso -espanholas;

Tendo em conta a proposta apresentada às Partes pela 
Comissão para a Aplicação e Desenvolvimento da Con-
venção;

Atendendo ao artigo 31.º da Convenção sobre Coopera-
ção para a Protecção e o Aproveitamento Sustentável das 
Águas das Bacias Hidrográficas Luso -Espanholas, assinada 
em Albufeira em 30 de Novembro de 1998 (doravante 
Convenção de Albufeira), que prevê a possibilidade de a 
Convenção ser emendada por acordo das Partes;

acordam no seguinte:

Artigo 1.º

O artigo 16.º, n.º 1, da Convenção de Albufeira passa a 
ter a seguinte redacção:

«1 — As Partes no seio da Comissão definirão para 
cada bacia hidrográfica, de acordo com métodos adequa-
dos à especificidade de cada bacia, o regime de caudais 
necessários para garantir o bom estado das águas e os 
usos actuais e futuros.»

Artigo 2.º

O artigo 1.º do Protocolo Adicional da Convenção de 
Albufeira (doravante Protocolo Adicional) passa a ter a 
seguinte redacção:

«Artigo 1.º
Generalidades

A determinação do regime de caudais baseia -se nos 
seguintes critérios:

a) Características geográficas, hidrológicas, climá-
ticas e outras características naturais de cada bacia hi-
drográfica;

b) Necessidades de água para garantir um bom estado 
das águas, de acordo com as respectivas características 
ecológicas;

c) Necessidades de água para garantir os usos actuais 
e previsíveis adequados a um aproveitamento sustentá-
vel dos recursos hídricos de cada bacia hidrográfica;

d) Infra -estruturas existentes, especialmente as que 
têm capacidade de regulação de caudais útil ao presente 
regime de caudais;

e) Os Convénios de 1964 e 1968 são alterados em 
tudo o que contrarie a aplicação das regras estabelecidas 
no presente Protocolo.»

Artigo 3.º

O artigo 2.º do Protocolo Adicional passa a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 2.º
Bacia hidrográfica do rio Minho

1 — A estação de monitorização do regime de caudais 
da Convenção de Albufeira na bacia hidrográfica do rio 
Minho localiza -se na barragem de Frieira.

2 — As Partes, no seu território, realizam a gestão das 
águas da bacia hidrográfica do rio Minho de modo que o 
regime de caudais satisfaça os valores mínimos indica-
dos no n.º 1 do Segundo Anexo ao Protocolo Adicional, 
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na secção definida no número anterior, salvo nos perío-
dos de excepção regulados nos números seguintes.

3 — O caudal integral anual referido na alínea a) 
do n.º 1 do Segundo Anexo ao Protocolo Adicional 
não se aplica nos períodos em que a precipitação de 
referência acumulada na bacia desde o início do ano 
hidrológico (1 de Outubro) até 1 de Julho seja inferior 
a 70 % da precipitação média acumulada da bacia no 
mesmo perío do. O período de excepção cessa no 1.º mês 
a seguir ao mês de Dezembro em que a precipitação de 
referência sobre a bacia hidrográfica, acumulada desde 
o início do ano hidrológico, seja superior à média dos 
valores acumulados das precipitações sobre a bacia 
hidrográfica no mesmo período.

4 — Os caudais integrais trimestrais referidos na 
alínea b) do n.º 1 do Segundo Anexo ao Protocolo Adi-
cional não se aplicam aos trimestres em que a preci-
pitação de referência acumulada num período de seis 
meses até ao dia 1 do 3.º mês do trimestre seja inferior 
a 70% da precipitação média acumulada na bacia no 
mesmo período.»

Artigo 4.º

O artigo 3.º do Protocolo Adicional passa a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 3.º
Bacia hidrográfica do rio Douro

1 — As estações de monitorização do regime de cau-
dais da Convenção de Albufeira na bacia hidrográfica 
do rio Douro localizam -se em:

a) Secção da barragem de Miranda;
b) Secção da barragem de Bemposta;
c) Secção da barragem de Saucelle e estação hidro-

métrica no rio Águeda;
d) Secção da barragem de Crestuma.

2 — As Partes, no seu território, realizam a gestão 
das águas da bacia hidrográfica do rio Douro de modo 
que o regime de caudais satisfaça os valores mínimos 
indicados no n.º 2 do Segundo Anexo ao Protocolo 
Adicional, nas secções definidas no número anterior, 
salvo nos períodos de excepção regulados nos números 
seguintes.

3 — Os caudais integrais anuais referidos no n.º 2 do 
Segundo Anexo ao Protocolo Adicional não se aplicam 
nos períodos em que a precipitação de referência acu-
mulada na bacia desde o início do ano hidrológico (1 de 
Outubro) até 1 de Junho seja inferior a 65 % da preci-
pitação média acumulada da bacia no mesmo perío do. 
O período de excepção cessa no 1.º mês a seguir ao 
mês de Dezembro em que a precipitação de referência 
sobre a bacia hidrográfica, acumulada desde o início 
do ano hidrológico, seja superior à média dos valores 
acumulados das precipitações mensais sobre a bacia 
hidrográfica no mesmo período.

4 — Os caudais integrais trimestrais referidos no n.º 2 
do Segundo Anexo ao Protocolo Adicional não se apli-
cam nos trimestres em que a precipitação de referência 
acumulada num período de seis meses até ao dia 1 do 
3.º mês do trimestre seja inferior a 65 % da precipitação 
média acumulada na bacia no mesmo período.

5 — Os caudais integrais semanais não se aplicam 
quando tiver lugar a situação de excepção referida no 
n.º 4 do presente artigo.

6 — Eliminam -se as restrições do Protocolo Adicio-
nal do Convénio de 1964 às derivações realizadas com 
a finalidade de obter energia hidroeléctrica, mediante 
tomas situadas abaixo da cota superior da barragem 
de Ricobayo no rio Esla e da barragem de Villacampo 
no Douro até ao Douro português. As ditas derivações 
deverão reincorporar -se integralmente na mesma zona 
em que hajam sido efectuadas.

7 — Nos períodos em que não circulem os caudais 
integrais semanais mencionados no n.º 2 do Segundo 
Anexo ao Protocolo Adicional, qualquer derivação de 
caudal a que se refere o n.º 6 do presente artigo, e qual-
quer retenção de água nas barragens do Douro interna-
cional, deverá ser restituída semanalmente.»

Artigo 5.º
O artigo 4.º do Protocolo Adicional passa a ter a seguinte 

redacção:
«Artigo 4.º

Bacia hidrográfica do rio Tejo

1 — As estações de monitorização do regime de cau-
dais da Convenção de Albufeira na bacia hidrográfica 
do rio Tejo localizam -se em:

a) Secção de jusante da barragem de Cedillo;
b) Estação hidrométrica de Ponte Muge.

2 — As Partes, no seu território, realizam a gestão 
das águas da bacia hidrográfica do rio Tejo de modo 
que o regime de caudais satisfaça os valores mínimos 
indicados no n.º 3 do Segundo Anexo ao Protocolo 
Adicional, nas secções definidas no número anterior, 
salvo nos períodos de excepção regulados nos números 
seguintes.

3 — Os caudais integrais mínimos que passem pela 
estação de monitorização de Ponte Muge devem cor-
responder aos caudais integrais mínimos na estação 
de monitorização de Cedillo mais os caudais integrais 
mínimos estabelecidos no n.º 3 do Segundo Anexo ao 
Protocolo Adicional para a sub -bacia portuguesa entre 
Cedillo e Ponte Muge.

4 — Os caudais integrais anuais referidos no n.º 3 do 
Segundo Anexo ao Protocolo Adicional não se aplica 
nos períodos em que se verifique uma das seguintes 
circunstâncias:

a) Quando a precipitação de referência na bacia hi-
drográfica, acumulada desde o início do ano hidrológico 
(1 de Outubro) até 1 de Abril, seja inferior a 60 % da 
precipitação média acumulada no mesmo período;

b) Quando a precipitação de referência na bacia hi-
drográfica, acumulada desde o início do ano hidrológico 
até 1 de Abril seja inferior a 70 % da precipitação média 
acumulada no mesmo período e a precipitação de refe-
rência no ano hidrológico anterior tenha sido inferior a 
80 % da média anual.

5 — Os caudais integrais trimestrais não se aplicam 
nos trimestres em que a precipitação de referência acu-
mulada num período de seis meses até ao dia 1 do 3.º 
mês do trimestre seja inferior a 60 % da precipitação 
média acumulada na bacia no mesmo período.
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6 — Os caudais integrais semanais não se aplicam 
quando se verificar a situação de excepção referida no 
número anterior.»

Artigo 6.º

O artigo 5.º do Protocolo Adicional passa a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 5.º
Bacia hidrográfica do rio Guadiana

1 — As estações de monitorização do regime de cau-
dais da Convenção de Albufeira na bacia hidrográfica 
do rio Guadiana são as seguintes:

a) Açude de Badajoz (a montante de Caia);
b) Estação hidrométrica de Pomarão (a montante 

de Chança).

2 — As Partes, no seu território, realizam a gestão das 
águas da bacia hidrográfica do rio Guadiana de modo 
que o regime de caudais satisfaça os valores mínimos 
indicados no n.º 4 do Segundo Anexo ao Protocolo 
Adicional, nas secções definidas no número anterior, 
salvo nos períodos de excepção regulados nos números 
seguintes.

3 — Os caudais integrais anuais não se aplicam aos 
casos de excepções previstos na subalínea i) da alínea a) 
do n.º 4 do Segundo Anexo ao Protocolo Adicional. 
A situação de excepção cessa no 1.º mês a seguir ao mês 
de Dezembro em que o volume total armazenado nas 
albufeiras de referência seja superiora 3150 hm3.

4 — Os caudais integrais trimestrais não se aplicam 
aos casos de excepções indicados na subalínea ii) da 
alínea a) do n.º 4 do Segundo Anexo ao Protocolo Adi-
cional.»

Artigo 7.º
A subalínea i) da alínea a) do n.º 1 do Anexo ao Proto-

colo Adicional é eliminada.

Artigo 8.º
O n.º 2 do Anexo ao Protocolo Adicional passa a ter a 

seguinte redacção:
«2 — As Partes acordam rever, no seio da Comissão, 

o regime de caudais regulado no âmbito da Convenção 
de Albufeira, nos seguintes casos:

a) Para todos os rios internacionais a revisão do re-
gime de caudais poderá realizar -se de mútuo acordo;

b) Para o rio Guadiana, na secção de Pomarão, quando 
se encontrem disponíveis os estudos oportunos.

Nas futuras revisões do regime de caudais as Partes 
terão em conta os regimes definidos nos planos de ges-
tão das regiões hidrográficas que se estabeleçam para 
garantir o bom estado ou o bom potencial ecológico e o 
bom estado químico das massas de água em função das 
respectivas categorias de águas e o efeito das alterações 
climáticas que se realizem no âmbito do planeamento 
hidrológico.»

Artigo 9.º
O n.º 4 do Anexo ao Protocolo Adicional passa a ter a 

seguinte redacção:
«4 — A precipitação de referência está calculada 

para cada estação de monitorização, de acordo com 
os valores das precipitações observadas nas estações 
pluviométricas afectados pelos seguintes coeficientes 
de ponderação associados: 

Estação de monitorização Bacia Estação pluviométrica Ponderação
(percentagem)

Frieira ............................................... Minho ............................................. Lugo ........................................................................ 30
  Orense ..................................................................... 47
  Ponferrada ............................................................... 23

Miranda ............................................ Douro ............................................. Valladolid (Villanubla) ............................................ 33,3
  León (Virgen del Camino) ...................................... 33,3
  Soria (Observatório) ................................................ 33,3

Bemposta .......................................... Douro ............................................. Valladolid (Villanubla) ............................................
León (Virgen del Camino) ......................................

33,3
33,3

  Soria (Observatório) ................................................ 33,3

Saucelle e Águeda ............................ Douro ............................................. Salamanca (Matacán) .............................................. 25
  Valladolid (Villanubla) ............................................ 25
  León (Virgen del Camino) ...................................... 25
  Soria (Observatório) ................................................ 25

Crestuma .......................................... Douro ............................................. Salamanca (Matacán) .............................................. 25
  Valladolid (Villanubla) ............................................ 25
  León (Virgen del Camino) ...................................... 25
  Soria (Observatório) ................................................ 25

Cedillo .............................................. Tejo ................................................ Cáceres .................................................................... 50
  Madrid (Retiro) ....................................................... 50

Ponte Muge ...................................... Tejo ................................................ Rego de Murta ......................................................... 58
  Ladoeiro (14n/02ug) ............................................... 42

Azud de Badajoz .............................. Guadiana ........................................ Talavera la Real (Base Aérea) ................................. 80
  Ciudad Real ............................................................. 20
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 Os valores médios foram calculados de acordo com 
os registos do período de 1945 -1946 a 2006 -2007 e 
serão actualizados a cada cinco anos.»

Artigo 10.º

É aditado um novo número após o n.º 5 do Anexo ao 
Protocolo Adicional, com a seguinte redacção:

«6 — Quando seja necessário para a realização de 
obras nos troços dos rios abrangidos pela Convenção, 
poder -se -ão adoptar por acordo mútuo e no seio da 
CADC regimes de caudais transitórios, durante um 
tempo predefinido e com o estabelecimento dos con-
trolos apropriados.»

Artigo 11.º

O presente Protocolo entrará em vigor nos termos do 
artigo 31.º da Convenção de Albufeira.

Assinado em 4 de Abril de 2008, em dois originais, nas 
línguas portuguesa e castelhana, fazendo ambos os textos 
igualmente fé.

Pelo Governo da República Portuguesa, Francisco Nu-
nes Correia, Ministro do Ambiente, do Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional.

Pelo Governo do Reino de Espanha, Cristina Narbona, 
Ministra do Ambiente.

SEGUNDO ANEXO AO PROTOCOLO ADICIONAL

1 — Regime de caudais na bacia hidrográfica do rio 
Minho:

a) Caudal integral anual — 3700 hm3;
b) Caudal integral trimestral:

De 1 de Outubro a 31 de Dezembro — 440 hm3;
De 1 de Janeiro a 31 de Março — 530 hm3;
De 1 de Abril a 30 de Junho — 330 hm3;
De 1 de Julho a 30 de Setembro — 180 hm3.

2 — Regime de caudais na bacia hidrográfica do rio 
Douro:

a) Na secção da barragem de Miranda:

i) Caudal integral anual — 3500 hm3;
ii) Caudal integral trimestral:

De 1 de Outubro a 31 de Dezembro — 510 hm3;
De 1 de Janeiro a 31 de Março — 630 hm3;
De 1 de Abril a 30 de Junho — 480 hm3;
De 1 de Julho a 30 de Setembro — 270 hm3;

iii) Caudal integral semanal — 10 hm3;

b) Na secção da barragem de Bemposta:

i) Caudal integral anual — 3500 hm3;
ii) Caudal integral trimestral:

De 1 de Outubro a 31 de Dezembro — 510 hm3;
De 1 de Janeiro a 31 de Março — 630 hm3;
De 1 de Abril a 30 de Junho — 480 hm3;
De 1 de Julho a 30 de Setembro — 270 hm3;

iii) Caudal integral semanal — 10 hm3;

c) Valor acumulado na secção da barragem de Saucelle 
e na estação hidrométrica no rio Águeda:

i) Caudal integral anual — 3800 hm3;
ii) Caudal integral trimestral:

De 1 de Outubro a 31 de Dezembro — 580 hm3;
De 1 de Janeiro a 31 de Março — 720 hm3;
De 1 de Abril a 30 de Junho — 520 hm3;
De 1 de Julho a 30 de Setembro — 300 hm3;

iii) Caudal integral semanal — 15 hm3;

d) Na secção da barragem de Crestuma:

i) Caudal integral anual — 5000 hm3;
ii) Caudal integral trimestral:
De 1 de Outubro a 31 de Dezembro — 770 hm3;
De 1 de Janeiro a 31 de Março — 950 hm3;
De 1 de Abril a 30 de Junho — 690 hm3;
De 1 de Julho a 30 de Setembro — 400 hm3

iii) Caudal integral semanal — 20 hm3.

3 — Regime de caudais na bacia hidrográfica do rio Tejo:
a) Na secção de jusante da barragem de Cedillo:
i) Caudal integral anual — 2700 hm3;
ii) Caudal integral trimestral:
De 1 de Outubro a 31 de Dezembro — 295 hm3;
De 1 de Janeiro a 31 de Março — 350 hm3;
De 1 de Abril a 30 de Junho — 220 hm3;
De 1 de Julho a 30 de Setembro — 130 hm3;

iii) Caudal integral semanal — 7 hm3;

b) Na estação hidrométrica de Ponte Muge:
i) Caudal integral anual correspondente à sub -bacia 

portuguesa entre Cedillo e Ponte de Muge — 1300 hm3;
ii) Caudal integral trimestral correspondente à sub -bacia 

portuguesa entre Cedillo e Ponte de Muge:
De 1 de Outubro a 31 de Dezembro — 150 hm3;
De 1 de Janeiro a 31 de Março — 180 hm3;
De 1 de Abril a 30 de Junho — 110 hm3;
De 1 de Julho a 30 de Setembro — 60 hm3;

iii) Caudal integral semanal correspondente à sub -bacia 
portuguesa entre Cedillo e Ponte de Muge — 3 hm3.

4 — Regime de caudais na bacia hidrográfica do rio 
Guadiana:

a) No açude de Badajoz:
i) Caudal integral anual: 

Volume total armazenado nas albu-
feiras de referência à data de 1 de 
Março (hectómetro cúbico).

Precipitação de referência acumulada desde o início
do ano hidrológico (1 de Outubro) até 1 de Março

Superior a 65 % da mé-
dia da precipitação de 
referência acumulada 
no mesmo período.

Inferior a 65 % da média 
da precipitação de re-
ferência acumulada 
no mesmo período.

> 4 000 .............................. 600 hm3 400 hm3

3 150 -4 000 ....................... 500 hm3 300 hm3

2 650 -3 150 ....................... 400 hm3 Excepção
< 2 650 .............................. Excepção Excepção
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 ii) Caudal integral trimestral:

De 1 de Outubro a 31 de Dezembro: 

Volume total armazenado
nas albufeiras de referência

(hectómetro cúbico)
Precipitação superior

a 65 %
Precipitação inferior

a 65 %

> 3 700 .............................. 63 hm3 42 hm3

Entre 2 850 e 3 700 ........... 53 hm3 32 hm3

Entre 2 350 e 2 850 ........... 42 hm3 Excepção
< 2 350 .............................. Excepção Excepção

 De 1 de Janeiro a 31 de Março: 

Volume total armazenado
nas albufeiras de referência

(hectómetro cúbico)
Precipitação superior

a 65 %
Precipitação inferior

a 65 %

> 4 000 .............................. 74 hm3 49 hm3

Entre 3 150 e 4 000 ........... 61 hm3 37 hm3

Entre 2 650 e 3 150 ........... 49 hm3 Excepção
< 2 650 .............................. Excepção Excepção

 De 1 de Abril a 30 de Junho: 

Volume total armazenado
nas albufeiras de referência

(hectómetro cúbico)
Precipitação superior

a 65 %
Precipitação inferior

a 65 %

> 3 700 .............................. 42 hm3 28 hm3

Entre 2 850 e 3 700 ........... 35 hm3 21 hm3

Entre 2 350 e 2 850 ........... 28 hm3 Excepção
< 2 350 .............................. Excepção Excepção

 De 1 de Julho a 30 de Setembro: 

Volume total armazenado
nas albufeiras de referência

(hectómetro cúbico)
Precipitação superior

a 65 %
Precipitação inferior

a 65 %

> 3 400 32 hm3 21 hm3

Entre 2 550 e 3 400 26 hm3 16 hm3

Entre 2 050 e 2 550 21 hm3 Excepção
< 2 050 Excepção Excepção

 A data de controlo dos volumes totais armazenados nas 
albufeiras de referência e da percentagem de precipitação 
registada corresponde ao dia 1 do 3.º mês de cada trimestre. 
A percentagem de precipitação será calculada com base 
na precipitação acumulada durante seis meses até ao dia 
1 do 3.º mês do trimestre, sobre a média da precipitação 
de referência acumulada no mesmo período;

iii) Caudal médio diário — 2 m3/s;
b) Estação hidrométrica de Pomarão:
Caudal médio diário — 2 m3/s.

PROTOCOLO DE REVISIÓN DEL CONVENIO SOBRE COO-
PERACIÓN PARA LA PROTECCIÓN Y EL APROVECHA-
MIENTO SOSTENIBLE DE LAS AGUAS DE LAS CUENCAS 
HIDROGRÁFICAS LUSO -ESPANOLAS Y EL PROTOCOLO 
ADICIONAL, SUSCRITO EN ALBUFEIRA EL 30 DE NO-
VIEMBRE DE 1998.
La República Portuguesa y el Reino de España, en ade-

lante denominados las Partes;
Considerando la necesidad de redefinir los criterios de 

determinación del régimen de caudales de las aguas de las 
cuencas hidrográficas luso -españolas;

Teniendo en cuenta la propuesta presentada a las Par-
tes por la Comisión para la Aplicación y Desarrollo del 
Convenio;

Atendiendo al artículo 31 del Convenio sobre Coopera-
ción para la Protección y el Aprovechamiento Sostenible de 
las Aguas de las Cuencas Hidrográficas Luso -Españolas, 
suscrito en Albufeira el 30 de Noviembre de 1998 (en 
adelante Convenio de Albufeira), que prevé la posibili-
dad de que el Convenio sea modificado por acuerdo de 
las Partes;

acuerdan lo siguiente:

Artículo 1
El artículo 16, punto n.º 1, del Convenio de Albufeira 

pasa a tener la siguiente redacción:
«1 — Las Partes, en el seno de la Comisión, definirán 

para cada cuenca hidrográfica, de acuerdo con métodos 
adecuados a la especificidad de cada cuenca, el régimen 
de caudales necesarios para garantizar el buen estado 
de las aguas y los usos actuales y futuros.»

Artículo 2
El artículo 1 del Protocolo Adicional del Convenio de 

Albufeira (en adelante Protocolo Adicional) pasa a tener 
la siguiente redacción:

«Artículo 1
Generalidades

La determinación del régimen de caudales se basará 
en los siguientes criterios:

a) Las características geográficas, hidrológicas, cli-
máticas y otras características naturales de cada cuenca 
hidrográfica;

b) Las necesidades de agua para garantizar un buen 
estado de las aguas, de acuerdo con sus características 
ecológicas;

c) Las necesidades de agua para garantizar los usos 
actuales y previsibles adecuados a un aprovechamiento 
sostenible de los recursos hídricos de cada cuenca hi-
drográfica;

d) Las infraestructuras existentes, en especial las que 
tengan capacidad de regulación útil para el presente 
régimen de caudales;

e) Los Convenios de 1964 y 1968 serán modificados 
en todos los aspectos que contradicen a la aplicación 
de las condiciones establecidas en el presente Proto-
colo.»

Artículo 3
El artículo 2 del Protocolo Adicional pasa a tener la 

siguiente redacción:
«Artículo 2

Cuenca hidrográfica del río Miño

1 — La estación de control del régimen de caudales 
del Convenio de Albufeira en la cuenca hidrográfica del 
río Miño se localiza en la presa de Frieira.

2 — Las Partes, en su territorio, realizarán una ges-
tión de las aguas de la cuenca hidrográfica del río Miño 
de manera que el régimen de caudales satisfaga los 
valores mínimos indicados en el punto 1 del Segundo 
Anexo al Protocolo Adicional, en la sección definida 
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en el punto anterior, salvo en los períodos de excepción 
regulados en los puntos siguientes.

3 — El caudal integral anual referido en el apartado a) 
del punto 1 del Segundo Anexo al Protocolo Adicional 
no se aplica en los períodos en que la precipitación de 
referencia acumulada en la cuenca desde el inicio del 
año hidrológico (1 de octubre) hasta el 1 de julio sea 
inferior al 70 % de la precipitación media acumulada de 
la cuenca en el mismo período. El período de excepción 
se considera concluido a partir del primer mes siguiente 
a diciembre en que la precipitación de referencia acu-
mulada en la cuenca desde el inicio del año hidrológico 
fuera superior a la precipitación media acumulada en la 
cuenca en el mismo período.

4 — Los caudales integrales trimestrales referidos 
en el apartado b) del punto 1 del Segundo Anexo al 
Protocolo Adicional no se aplican en los trimestres en 
que la precipitación de referencia acumulada en un 
período de seis meses hasta el día 1 del tercer mes del 
trimestre sea inferior al 70 % de la precipitación media 
acumulada en la cuenca en el mismo período.»

Artículo 4

El artículo 3 del Protocolo Adicional pasa a tener la 
siguiente redacción:

«Artículo 3
Cuenca hidrográfica del río Duero

1 — Las estaciones de control del régimen de cauda-
les del Convenio de Albufeira en la cuenca hidrográfica 
del río Duero se localizan en:

a) Sección de la Presa de Miranda;
b) Sección de la Presa de Bemposta;
c) Sección de la Presa de Saucelle y estación de aforos 

en el río Águeda;
d) Sección de la Presa de Crestuma.

2 — Las Partes, en su territorio, realizarán una ges-
tión de las aguas de la cuenca hidrográfica del río Duero 
de manera que el régimen de caudales satisfaga los 
valores mínimos indicados en el punto 2 del Segundo 
Anexo al Protocolo Adicional, en las secciones definidas 
en el punto anterior, salvo en los períodos de excepción 
regulados en los puntos siguientes.

3 — Los caudales integrales anuales referidos en el 
punto 2 del Segundo Anexo al Protocolo Adicional no 
se aplicar en los períodos en que la precipitación de 
referencia acumulada en la cuenca desde el inicio del 
año hidrológico (1 de octubre) hasta el 1 de junio sea 
inferior al 65 % de la precipitación media acumulada en 
la cuenca en el mismo período. El período de excepción 
se considera concluido a partir del primer mes siguiente 
a diciembre en que la precipitación de referencia acu-
mulada en la cuenca desde el inicio del año hidrológico 
fuera superior a la precipitación media acumulada en la 
cuenca en el mismo período.

4 — Los caudales integrales trimestrales referidos en 
el punto 2 del Segundo Anexo al Protocolo Adicional 
no se aplican en los trimestres en que la precipitación 
de referencia acumulada en un período de seis meses 
hasta el día 1 del tercer mes del trimestre sea inferior al 
65 % de la precipitación media acumulada en la cuenca 
en el mismo período.

5 — Los caudales integrales semanales no se aplican 
cuando tiene lugar la situación de excepción referida en 
el apartado 4 del presente artículo.

6 — Se eliminan las restricciones del Protocolo 
Adicional del Convenio de 1964 a las derivaciones he-
chas con la finalidad de obtener energía hidroeléctrica 
mediante tomas situadas por debajo del nivel superior 
del embalse de Ricobayo en el río Esla y del embalse 
de Villalcampo en el Duero hasta el Duero portugués. 
Dichas derivaciones deberán reincorporarse íntegra-
mente en la misma zona en la que hayan sido efectuadas.

7 — En los períodos en los que no circulen los cau-
dales integrales semanales mencionados en el punto 2 
del Segundo Anexo al Protocolo Adicional, cualquier 
derivación de caudal a las que se refiere el apartado 6 del 
presente artículo, y cualquier retención de agua en los 
embalses del Duero internacional, deberá ser restituida 
semanalmente.»

Artículo 5

El artículo 4 del Protocolo Adicional pasa a tener la 
siguiente redacción:

«Artículo 4
Cuenca hidrográfica del río Tajo

1 — Las estaciones de control del régimen de cauda-
les del Convenio de Albufeira en la cuenca hidrográfica 
del río Tajo se localizan en:

a) Sección a la salida del Salto de Cedillo;
b) Estación hidrométrica de Ponte de Muge.

2 — Las Partes, en su territorio, realizarán una ges-
tión de las aguas de la cuenca hidrográfica del río Tajo 
de manera que el régimen de caudales satisfaga los 
valores mínimos indicados en el punto 3 del Segundo 
Anexo al Protocolo Adicional en las secciones definidas 
en el punto anterior salvo en los períodos de excepción 
regulados en los puntos siguientes.

3 — Los caudales integrales mínimos circulantes 
por la estación de control de Ponte de Muge deberán 
corresponder a los caudales integrales mínimos en la 
estación de control de Cedillo más los caudales inte-
grales mínimos establecidos en el punto 3 del Segundo 
Protocolo Adicional para la subcuenca portuguesa entre 
Cedillo y Ponte de Muge.

4 — Los caudales integrales anuales referidos en el 
punto 3 del Segundo Anexo al Protocolo Adicional no 
se aplican en los períodos en que se verifique una de 
las siguientes circunstancias:

a) Cuando la precipitación de referencia en la cuenca 
hidrográfica, acumulada desde el inicio del año hidro-
lógico (1 de octubre) hasta el 1 de abril, sea inferior al 
60 % de la precipitación media acumulada en el mismo 
período;

b) Cuando la precipitación de referencia en la cuenca 
hidrográfica, acumulada desde el inicio del año hidro-
lógico hasta el 1 de abril sea inferior al 70 % de la pre-
cipitación media acumulada en la cuenca en el mismo 
período y la precipitación de referencia acumulada en 
el año hidrológico precedente hubiera sido inferior al 
80 % de la media anual.
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5 — Los caudales integrales trimestrales no se apli-
can en los trimestres en que la precipitación de refe-
rencia acumulada en un período de seis meses hasta el 
día 1 del tercer mes del trimestre sea inferior al 60 % 
de la precipitación media acumulada en la cuenca en 
el mismo período.

6 — Los caudales integrales semanales no se aplican 
cuando tiene lugar la situación de excepción referida en 
el punto anterior.»

Artículo 6

El artículo 5 del Protocolo Adicional pasa a tener la 
siguiente redacción:

«Artículo 5
Cuenca hidrográfica del río Guadiana

1 — Las estaciones de control del régimen de cauda-
les del Convenio de Albufeira en la cuenca hidrográfica 
del río Guadiana se localizan en:

a) Azud de Badajoz (aguas arriba de Caya);
b) Estación hidrométrica de Pomarão (aguas arriba 

de Chanza).

2 — Las Partes, en su territorio, realizarán la gestión 
de las aguas de la cuenca hidrográfica del río Guadiana 
de manera que el régimen de caudales satisfaga los 
valores mínimos indicados en el punto 4 del Segundo 
Anexo al Protocolo Adicional, en las secciones definidas 
en el punto anterior salvo en los períodos de excepción 
regulados en los puntos siguientes.

3 — Los caudales integrales anuales no se aplican en 
los casos de excepciones previstos en el subapartado i) 
del apartado a) del punto 4 del Segundo Anexo del Pro-
tocolo Adicional. La situación de excepción se considera 
concluida a partir del primer mes siguiente a diciembre 
en que el volumen total almacenado en los embalses de 
referencia de sea superior a 3150 hm3.

4 — Los caudales integrales trimestrales no se apli-
can en los casos de excepciones previstos en el subapar-
tado ii) del apartado a) del punto 4 del Segundo Anexo 
del Protocolo Adicional.»

Artículo 7
Se elimina el subapartado i) del apartado a) del punto 1 

del Anexo al Protocolo Adicional.

Artículo 8
El punto 2 del Anexo al Protocolo Adicional pasa a tener 

la siguiente redacción:
«2 — Las Partes acuerdan revisar, en el seno de la 

Comisión, el régimen de caudales regulado en el ámbito 
del Convenio de Albufeira, en los siguientes casos:

a) Para todos los ríos internacionales la revisión del 
régimen de caudales podrá realizarse de mutuo acuerdo;

b) Para el río Guadiana, en la sección de Pomarão, 
cuando se encuentren disponibles los estudios oportunos.

En las futuras revisiones del régimen de caudales, las 
Partes tendrán en cuenta los regímenes definidos en los 
Planes Hidrológicos de las Demarcaciones Hidrográfi-
cas establecidos para garantizar el buen estado o buen 
potencial ecológico y el buen estado químico das masas 
de agua en función de las correspondientes categorías 
de agua y el efecto del cambio climático que se realicen 
en el ámbito de la planificación hidrológica.»

Artículo 9
El punto 4 del Anexo al Protocolo Adicional pasa a tener 

la siguiente redacción:
«4 — La precipitación de referencia está calculada, 

para cada estación de control, de acuerdo con los valo-
res de las precipitaciones observadas en las estaciones 
pluviométricas, afectados por los siguientes coeficientes 
de ponderación asociados: 

Estación de control Cuenca Estación pluviométrica Ponderación

Frieira ............................................... Miño ............................................... Lugo ........................................................................ 30 %
Orense ..................................................................... 47%
Ponferrada ............................................................... 23%

Miranda ............................................ Duero .............................................. Valladolid (Villanubla) ............................................ 33,3%
León (Virgen del Camino) ...................................... 33,3%
Soria (Observatorio) ................................................ 33,3%

Bemposta .......................................... Duero .............................................. Valladolid (Villanubla) ............................................ 33,3%
León (Virgen del Camino) ...................................... 33,3%
Soria (Observatorio) ................................................ 33,3%

Saucelle y Águeda ............................ Duero .............................................. Salamanca (Matacán) .............................................. 25%
Valladolid (Villanubla) ............................................ 25%
León (Virgen del Camino) ...................................... 25%
Soria (Observatorio) ................................................ 25%

Crestuma .......................................... Duero .............................................. Salamanca (Matacán) .............................................. 25%
Valladolid (Villanubla) ............................................ 25%
León (Virgen del Camino) ...................................... 25%
Soria (Observatorio) ................................................ 25%

Cedillo .............................................. Tajo ................................................ Cáceres .................................................................... 50%
Madrid (Retiro) ....................................................... 50%

Ponte Muge ...................................... Tajo ................................................ Rego de Murta ......................................................... 58%
Ladoeiro (14n/02ug) ............................................... 42%
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Estación de control Cuenca Estación pluviométrica Ponderación

Azud de Badajoz .............................. Guadiana ........................................ Talavera la Real (Base Aérea) ................................. 80%
Ciudad Real ............................................................. 20%

 Los valores medios se entenderán calculados de 
acuerdo con los registros del período 1945 -46 a 2006 -07 
y serán actualizados cada cinco anos.»

Artículo 10
Se añade un nuevo punto a continuación del punto 5 

del Anexo al Protocolo Adicional, con la siguiente re-
dacción:

«6 — Cuando sea necesario para la realización de 
obras en los tramos de los ríos afectados por el Conve-
nio, se podrán adoptar de mutuo acuerdo y en el seno de 
la CADC, regímenes de caudales transitorios, durante 
un tiempo prefijado y con el establecimiento de los 
controles oportunos.»

Artículo 11
El presente Protocolo entrará en vigor en los términos 

del artículo 31 del Convenio de Albufeira.

Firmado el 4 de abril de 2008, en dos originales, en las 
lenguas portuguesa y española, dando fe ambos textos 
por igual.

Por el Gobierno de la República Portuguesa, Francisco 
Nunes Correia, Ministro de Medio Ambiente, de Ordena-
ción del Territorio y de Desarrollo Regional.

Por el Gobierno del Reino de España, Cristina Narbona 
Ruiz, Ministra de Medio Ambiente.

SEGUNDO ANEXO AL PROTOCOLO ADICIONAL

1 — Régimen de caudales en la cuenca hidrográfica 
del río Mino:

a) Caudal integral anual — 3700 hm3;
b) Caudal integral trimestral:

1 de octubre a 31 de diciembre — 440 hm3;
1 de enero a 31 de marzo — 530 hm3;
1 de abril a 30 de junio — 330 hm3;
1 de julio a 30 de septiembre — 180 hm3.

2 — Régimen de caudales en la cuenca hidrográfica 
del río Duero:

a) En la sección de la presa de Miranda:
i) Caudal integral anual — 3500 hm3;
ii) Caudal integral trimestral:
1 de octubre a 31 de diciembre — 510 hm3;
1 de enero a 31 de marzo — 630 hm3;
1 de abril a 30 de junio — 480 hm3;
1 de julio a 30 de septiembre — 270 hm3;

iii) Caudal integral semanal — 10 hm3;

b) En la sección de la presa de Bemposta: 
i) Caudal integral anual — 3500 hm3;
ii) Caudal integral trimestral:
1 de octubre a 31 de diciembre — 510 hm3;

1 de enero a 31 de marzo — 630 hm3;
1 de abril a 30 de junio — 480 hm3;
1 de julio a 30 de septiembre — 270 hm3;

iii) Caudal integral semanal — 10 hm3;

c) Valor acumulado en la sección del embalse de Sau-
celle y en la estación hidrométrica del río Águeda:

i) Caudal integral anual — 3800 hm3;
ii) Caudal integral trimestral:

1 de octubre a 31 de diciembre — 580 hm3;
1 de enero a 31 de marzo — 720 hm3;
1 de abril a 30 de junio — 520 hm3;
1 de julio a 30 de septiembre — 300 hm3;

iii) Caudal integral semanal — 15 hm3;

d) En la sección de la Presa de Crestuma — 5000 hm3;

i) Caudal integral anual: 
ii) Caudal integral trimestral:

1 de octubre a 31 de diciembre — 770 hm3;
1 de enero a 31 de marzo — 950 hm3;
1 de abril a 30 de junio — 690 hm3;
1 de julio a 30 de septiembre — 400 hm3;

iii) Caudal integral semanal — 20 hm3.

3 — Régimen de caudales en la cuenca hidrográfica 
del río Tajo:

a) En la sección de aguas abajo del Salto de Cedillo: 

i) Caudal integral anual — 2700 hm3;
ii) Caudal integral trimestral:

1 de octubre a 31 de diciembre — 295 hm3;
1 de enero a 31 de marzo — 350 hm3;
1 de abril a 30 de junio — 220 hm3;
1 de julio a 30 de septiembre — 130 hm3;

iii) Caudal integral semanal — 7 hm3;

b) En la estación hidrométrica de Ponte de Muge:

i) Caudal integral anual correspondiente a la subcuenca 
portuguesa entre Cedillo y Ponte de Muge — 1.300 hm3;

ii) Caudal integral trimestral correspondiente a la sub-
cuenca portuguesa entre Cedillo y Ponte de Muge:

1 de octubre a 31 de diciembre — 150 hm3;
1 de enero a 31 de marzo — 180 hm3;
1 de abril a 30 de junio — 110 hm3;
1 de julio a 30 de septiembre — 60 hm3;

iii) Caudal integral semanal correspondiente a la sub-
cuenca portuguesa entre Cedillo y Ponte de Muge — 3 hm3.
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4 — Régimen de caudales en la cuenca hidrográfica 
del río Guadiana:

a) En el Azud de Badajoz:
i) Caudal integral anual: 

Volumen total almacenado en los 
embalses de referencia a fecha 
1 de marzo (hm3).

Precipitación de referencia acumulada desde el inicio
del año hidrológico (1 de octubre) hasta el 1 de 
marzo.

Superior a 65% de la 
media de la precipi-
tación de referencia 
acumulada en el 
mismo período.

Inferior a 65% de la 
media de la precipi-
tación de referencia 
acumulada en el 
mismo período.

> 4 000 .............................. 600 hm3 400 hm3

3 150 -4 000 ....................... 500 hm3 300 hm3

2 650 -3 150 ....................... 400 hm3 Excepción
< 2 650 .............................. Excepción Excepción

 ii) Caudal integral trimestral: 1 de octubre a 31 de di-
ciembre: 

Volumen total almacenado en los 
embalses de referencia (hm3)

Precipitación superior
al 65%

Precipitación inferior
al 65%

> 3 700 .............................. 63 hm3 42 hm3

Entre 2 850 y 3 700 ........... 53 hm3 32 hm3

Entre 2 350 y 2 850 ........... 42 hm3 Excepción
< 2 350 .............................. Excepción Excepción

 1 de enero a 31 de marzo: 

Volumen total almacenado en los 
embalses de referencia (hm3)

Precipitación superior
al 65%

Precipitación inferior
al 65%

> 4 000 .............................. 74 hm3 49 hm3

Entre 3 150 y 4 000 ........... 61 hm3 37 hrn3

Entre 2 650 y 3 150 ........... 49 hm3 Excepción
< 2 650 .............................. Excepción Excepción

 1 de abril a 30 de junio: 

Volumen total almacenado en los 
embalses de referencia (hm3)

Precipitación superior
al 65%

Precipitación inferior
al 65%

> 3 700 .............................. 42 hm3 28 hm3

Entre 2 850 y 3 700 ........... 35 hm3 21 hm3

Entre 2 350 y 2 850 ........... 28 hm3 Excepción
< 2 350 .............................. Excepción Excepción

 1 de julio a 30 de septiembre: 

Volumen total almacenado en los 
embalses de referencia (hm3)

Precipitación superior
al 65%

Precipitación inferior
al 65%

> 3 400 .............................. 32 hm3 21 hm3

Entre 2 550 y 3 400 ........... 26 hm3 16 hm3

Entre 2 050 y 2 550 ........... 21 hm3 Excepción
< 2 050 .............................. Excepción Excepción

 La fecha del control de los volúmenes totales almace-
nados en los embalses de referencia y del porcentaje de 
la precipitación registrada corresponde al día 1 del tercer 
mes de cada trimestre. El porcentaje de precipitación será 
calculado con base en la precipitación acumulada durante 
seis meses hasta el día 1 del tercer mes del trimestre, sobre 
la media de la precipitación de referencia acumulada en 
el mismo período;

iii) Caudal medio diario — 2 m3/s;
b) Estación hidrométrica de Pomarão:
Caudal medio diario — 2 m3/s. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 168/2008
A Direcção -Geral dos Serviços Prisionais tem a atri-

buição de fornecer aos reclusos, às horas regulamentares, 
refeições convenientemente preparadas e apresentadas de 
acordo com as normas de dietética e de higiene moderna no 
que à quantidade e qualidade das mesmas se refere, tendo 
em consideração a idade e a natureza do trabalho realizado 
pelos reclusos, a estação do ano e o clima.

Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 265/79, 
de 1 de Agosto, esta atribuição vem sendo garantida, por 
entidades particulares na sequência de adjudicações reali-
zadas nos competentes concursos públicos internacionais, 
por despachos de 17 de Dezembro de 2004 do Primeiro-
-Ministro (concurso público internacional n.º 1/2005) e de 
13 de Dezembro de 2005, do Ministro da Justiça (concurso 
público internacional n.º 7/2005), e pela Resolução de 
Conselho de Ministros n.º 137/2006, de 18 de Outubro, que 
autorizaram as correspondentes despesas e a celebração 
dos subsequentes contratos.

Dando continuidade ao plano de centralização das aqui-
sições de bens e serviços que vem sendo desenvolvido 
pela Secretaria -Geral do Ministério da Justiça através da 
Unidade de Compras, constatando -se que há contratos de 
fornecimento de refeições que não podem ser renovados 
por terem atingido o seu termo ou por ausência de acordo 
com adjudicatários para respectiva renovação, verifica-
-se a necessidade de efectuar a abertura do competente 
procedimento pré -contratual, com vista à contratação do 
serviço de fornecimento de refeições confeccionadas para 
os reclusos dos estabelecimentos prisionais durante o ano 
de 2009.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º 

e no n.º 7 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
Junho, na alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º, no artigo 38.º, 
no n.º 1 do artigo 36.º, no n.º 1 do artigo 67.º e no n.º 1 do 
artigo 109.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, 
e do despacho conjunto n.º 1019/99, de 12 de Outubro, e 
nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar, ao abrigo do disposto na alínea e) do 
n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
Junho, a realização da despesa inerente à aquisição de refei-
ções confeccionadas, durante o ano de 2009, para reclusos 
internados nos estabelecimentos prisionais indicados no 
anexo à presente resolução, da qual faz parte integrante, 
estimada em € 5 850 000, sem IVA, o que corresponde a 
um encargo total estimado, com o IVA à taxa legal de 12 % 
(8 % nas Regiões Autónomas), de € 6 552 000.

2 — Determinar, nos termos do disposto na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 20.º e no artigo 38.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, o recurso ao procedimento 
pré -contratual de concurso limitado por prévia qualificação 
com vista à aquisição das refeições referidas no número 
anterior.

3 — Aprovar o programa do concurso e respectivo 
caderno de encargos, aos quais os concorrentes terão 
acesso nos termos definidos no correspondente anúncio 
do concurso a publicar em conformidade com o disposto 




